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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000506-89.2016.815.0561 – Comarca de Coremas/PB
RELATOR:  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Francisco Pereira Bezerra
ADVOGADO: Jaques Ramos Wanderley
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E
MATERIALIDADE INCONTESTES. CONDENAÇÃO.
RECURSO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO
DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DEPOIMENTO DE
POLICIAIS.  MEIO  DE  PROVA  IDÔNEO.
FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO NÃO
DEMONSTRADO.  REDUÇÃO  DA  PENA  BASE.
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL  AO  CASO  CONCRETO.
MANUTENÇÃO. DIMINUIÇÃO DOS DIAS MULTA.
PROPORCIONALIDADE COM A PENA CORPORAL.
RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. UTILIZADO
PARA O TRÁFICO. PERDIMENTO EM FAVOR DA
UNIÃO.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIDO.

Embora  o  juiz  possa  decidir  pelo  seu  livre
convencimento, a decisão deve ser fundamentada e de
acordo com os elementos trazidos aos autos, de forma
que  mesmo  havendo,  na  esfera  judicial,  apenas  os
depoimentos dos policiais  que efetuaram o flagrante,
estes  constituem  meio  idôneo  para  embasar  a
condenação. Logo, não se pode alegar fragilidade do
conjunto  probatório,  sobretudo,  quando  a  decisão  é
coerente  com  as  provas  colhidas  no  curso  da  ação
penal.

Assim, comprovadas a materialidade e autoria delitiva,
não  há  que  se  falar  em  absolvição,  tampouco  em
abrandar  a  pena  base  imposta,  sobretudo,  quando se
trata de tráfico ilícito de entorpecentes, mal que vem
assolando e  contaminando nossa  sociedade  cada  vez
mais.
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Em  se  tratando  de  lei  especial,  a  pena  de  multa
acessória  da  pena  corporal  deve  guardar
proporcionalidade  com  este,  dentro  do  limite  ali
estabelecido, como no caso dos autos, o que enseja a
manutenção desta.

Prevê nossa Carta Magna, em seu art.  243, parágrafo
único,  que  "todo  e  qualquer  bem  de  valor  econômico
apreendido  em  decorrência  do  tráfico  ilícito  de
entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho
escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com
destinação específica, na forma da lei".

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  de  apelação  criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO  ao recurso para manter
integralmente a condenação imposta, em harmonia com o parecer Ministerial.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Ação Penal, iniciada através de denúncia formulada pelo
Ilustre Representante do Ministério Público com assento na Comarca de Coremas/PB, em
face de Tayron Anioã Andrade Silva e Francisco Pereira Bezerra,  vulgo “Seu Tico” ou
“Coroa” e autointitulado de traficante de drogas, como incursos nas penas dos arts. 33 e 35
da Lei 11.343/2006, os quais foram presos em flagrante, no dia 30/04/2015, por volta das
21h30,  quando  Policiais  Civis  em  campana  presenciaram  o  transporte  de  substâncias
entorpecentes, por ambos.

Narra  a  peça  vestibular  que  a  polícia  monitorava  os  acusados,
investigando  suposta  prática  de  tráfico  de  entorpecentes  (maconha  e  cocaína),  visando
comercializá-la numa vaquejada que ocorreria na Cidade de Coremas/PB. Após o flagrante,
os indivíduos foram detidos e apreendidos diversos objetos listados no auto de apresentação
e apreensão de fls. 14.

Decisão convertendo o flagrante em prisão preventiva (fls. 32/34).

Laudos de fls. 42/48.

Antecedentes criminais (fls. 60/63 e 133/136).
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Defesa apresentada de Francisco Pereira (fls. 71/72).

Cópia da petição do Habeas Corpus impetrada em favor de Francisco
(fls. 76/77).

Decisão nomeando defensor público em face de Tayron, ante a sua
inércia (fls. 78).

Informações do Habeas Corpus (fls. 78/80).

Defesa prévia de Tayron por advogado particular (fls. 87/88).

Petição  de  Francisco  requerendo  pedido  de  restituição  de  coisa
apreendida (fls. 89/90), referente a moto Honda NXR 160 BROS ESD, cor branca, ano 2015,
placa QFI 9268/PB, conforme auto de apresentação e apreensão de fls. 93.

Cópia do acórdão do Habeas Corpus nº 0803568-41.2016.8.15.0000,
denegando a ordem (fls. 98/99).

Em 27/10/2016 a denúncia foi recebida (fls. 102).

Parecer ministerial para deferimento da restituição do citado bem (fls.
115/118).

Termo de audiência de fls. 129/132.

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  137/144)  e  pelos
acusados (fls. 143/145).

O Ilustre  juiz  José  Emanuel  da  Silva  e  Sousa  proferiu  sentença,
julgando  parcialmente  procedente  a  denúncia  e  condenando,  apenas,  Francisco  Pereira
Bezerra nas penas do art. 33 da Lei 11.343/2006, a cumprir 07 (sete) anos de reclusão, em
regime fechado, e 700 (setecentos) dias multa, absolvendo-o do crime de associação ao
tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006). Quanto ao acusado Tayron Anioã Andrade Silva, este foi
absolvido de todos os crimes a ele imputado (arts. 33 e 35 da Lei 11.343/2006), por ausência
de provas, com fulcro no art. 386, VII, do CPP (fls. 149/verso). Decretou o perdimento em
favor da União dos bens apreendidos em poder de Francisco. Negou o direito de recorrer em
liberdade (fls. 147/150).

Alvará de soltura em favor de Tayron Anioã Andrade Silva (fls. 155).
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Decisão indeferindo o pedido de restituição de bens, por entender
descabida, em razão do decreto de perdimentos destes em favor da União constante na
sentença (fls. 168).

Tempestivamente,  foi  interposto  recurso  apelatório  (fls.  170)
pugnando por sua absolvição ou a redução da pena base e da de multa, fixando-as no
mínimo legal, bem como a restituição do bem apreendido, ante a inexistência de provas
acerca de sua serventia exclusiva para o tráfico (fls. 175/180).

Nas  contrarrazões  o  Ministério  Público  requereu  do
desprovimento do recurso (fls. 181/187).

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 194/215,
opinou pelo desprovimento do apelo.

É o breve relatório.

VOTO:

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Considera-se tempestivo o apelo interposto pelo réu, em razão da
sentença ter sido registrada em cartório 24/04/2017 (fls. 151), o Ministério Público sido
intimado em 02/05/2017, conforme ciente as fls. 150/verso, o réu ter tomado ciência
também em cartório, nos termos da assinatura constante as fls. 154, em 24/04/2017 e,
seu  advogado  intimado  no  dia  02/05/2017,  através  de  nota  de  foro  publicada  no
DJE/PB, conforme informações contidas no site o Tribunal de Justiça. Assim, como o
recurso foi interposto em 03/05/2017 (fls. 170), encontra-se dentro do prazo legal.

Por  isso,  estando  adequado  e  não  depender  de  preparo  por  se
tratar de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

O  apelante,  em  suas  razões  recursais,  alega  inexistir  provas
suficientes acerca da intenção criminosa de comercializar drogas, sendo apenas usuário,
fato este nunca negado nos autos.

Afirma  que  no  momento  da  abordagem  policial  encontrava-se
drogado, por isso não se recorda da prisão e, somado a isso, a quantidade da substância
apreendida, conforme laudo de constatação de fls. 42/43, avaliou cerca de 10,74 gramas
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de cocaína, ou seja,  suficiente para o uso em três dias e que a embalagem plástica
transparente não evidencia a comercialização, pois o réu a adquiriu naquele estado.

Diante da quantidade inexpressiva da substância apreendida e da
falta de prova que demonstra a comercialização desta, requer sua absolvição, conforme
decisão adotada por diversos tribunais, em situação análoga. 

2.1. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO

Analisando todo o  caderno processual,  verifica-se  que  desde  a
esfera policial, o acusado confessou ter consigo várias porções de cocaína, embaladas
num saco plástico, levando-as dentro de sua cueca, objetivando consumir parte dela e
“também vender na vaquejada” (fls. 12).

Em juízo, manteve a história narrada ainda na fase inquisitorial,
confessando estar portando a droga em suas partes íntimas, e ter vindo a Coremas/PB
para  participar  de  uma  vaquejada.  Apesar  de  negar  o  comércio  especificamente,
assumiu que a usaria e trocaria por bebidas (fls. 132).

Os policiais civis afirmaram em juízo já terem informações acerca
de “Tico” estar na posse de cocaína. Ambos foram unânimes em declarar que a droga
fora adquirida em Sousa/PB, motivo pelo qual, montaram uma campana para prender os
acusados, por suposta prática de traficância. 

Cada  acusado,  individualmente,  confessou  a  posse  da  droga
apreendida, ocorrendo a prisão antes mesmo da vaquejada, local onde provavelmente
seriam vendidas as referidas substâncias (fls. 132).

É  importante  ressaltar  que,  o  apelante  declarou  em  juízo  ter
intenção  de  passar  cerca  de  dois  dias  na  vaquejada.  Porém,  consta  do  auto  de
apresentação e apreensão (fls. 14), que foi localizado em poder do acusado apenas a
quantia de R$66,00 (sessenta e seis reais), ou seja, como um homem conseguiria se
alimentar e beber, durante dois dias, com apenas qual valor? Isso só evidencia, ainda
mais,  a  intenção  do  apelante  em comercializar  a  droga  trazida  consigo,  pois  seria
humanamente impossível para um indivíduo passar dois dias numa festa com quantia
tão irrisória.

O fato do apelante expor que consumiria a cocaína e ou a trocaria
por bebidas, é sim uma forma de comércio, vulgarmente conhecida pelos primórdios
por  escambo,  pois  na  hora  em  que  se  permuta  algo  pratica-se  ato  de  comércio,
evidenciando a previsão legal contida na lei.
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Diante de tais depoimentos, a tese levantada pela defesa de que as
provas são frágeis não merece amparo legal, até porque, repita-se, houve a confissão do
acusado acerca da propriedade da droga e do pretenso comércio, o que por si só já serve
de elemento para sua condenação.

Ao contrário do que se alega, a prova não é frágil, e auxiliou o
douto magistrado, prolator da sentença, a firmar seu livre convencimento motivado e
decretar a condenação do réu.

A materialidade e autoria encontram-se devidamente embasadas
no acervo probatório carreado aos autos, não havendo qualquer dúvida acerca da prática
delitiva imputada, sobretudo por todas as provas certificarem que o acusado detinha os
objetos  apreendidos  (fls.  14)  e  tinha  intenção  de  comercializá-los.  Tal  fato  é
incontroverso,  máxime  se  analisados  a  luz  do  auto  de  prisão  em  flagrante  (fl.
06/seguintes), e apresentação e apreensão de fl. 14.

No caso em disceptação, se todas as provas levam a crer que o
apelante realmente praticou o tipo descrito no caput do art. 33 da Lei 11.343/2006, não
há como se acolher a tese defensiva, por não restar dúvidas quanto a sua conduta.

Em casos análogos, assim vem decidindo a jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM HARMONIA COM
OS  DEMAIS  ELEMENTOS  DOS  AUTOS.  PRESENÇA
DO  ANIMUS  ASSOCIATIVO.  ESTABILIDADE  E
PERMANÊNCIA  DEMONSTRADAS.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  MINORANTE
DO  PARÁGRAFO  4º  DO  ARTIGO  33  DA  LEI  Nº
11.343/2006.  REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO CABIMENTO.
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  SUPERIOR  A
QUATRO  ANOS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Demonstrado nos autos que
a  droga  se  destinava  ao  repasse  a  terceiros,  encontra-se
caracterizado o crime de tráfico de drogas ante a evidente
circulação  do  entorpecente.  (…)  3.  "O  depoimento  de
policiais pode servir de referência ao juiz na verificação da
materialidade e autoria delitivas,  podendo funcionar  como
meio  probatório  válido  para  fundamentar  a  condenação,
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mormente quando colhido em juízo, com a observância do
contraditório, e em harmonia com os demais elementos de
prova" (STJ,  HC  n.  110.869,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves
Lima,  j.  19.11.2009).  4.  Recurso  não  provido.  (TJMG;
APCR  1.0051.13.000516-1/001;  Rel.  Des.  Flávio  Leite;
Julg. 10/06/2014; DJEMG 24/06/2014). Grifei.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Tráfico  de  droga.  Depoimento
dos policiais. Absolvição. Improcedência. O depoimento dos
policiais que apreendem grande quantidade de entorpecente
na posse do réu, bem como uma balança de precisão e certa
quantia  em  dinheiro,  aliada  à  contradição  na  versão
apresentada pelo acusado, autoriza a condenação pelo crime
de  tráfico  de  entorpecentes.  (TJRO;  APL  0008949-
58.2013.8.22.0005;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Valdeci  Castellar  Citon;  Julg.  11/06/2014;  DJERO
25/06/2014; Pág. 84).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
POSSE  DE  ARMA  COM  NUMERAÇÃO  RASPADA.
RECURSO DO SEGUNDO APELANTE.  ABSOLVIÇÃO
POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.
VALIDADE PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO MANTIDA.
PRIVILÉGIO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  NÃO
CABIMENTO.  (...)  2.  A apreensão  de  drogas  variadas  e
apetrechos  utilizados  para  o  seu  preparo,  aliada  aos
depoimentos  de  testemunhas  e  dos  policiais  colhidos  em
juízo, de relevante valor probatório, comprovam a finalidade
mercantil  da  substância  entorpecente  apreendida,
inviabilizando a absolvição do agente. 2. Não faz jus à causa
de diminuição de pena prevista no do § 4º do artigo 33 da
Lei nº 11.343/06, o réu que se dedica à atividade criminosa,
comprovada pela excessiva quantidade de droga apreendida.
(…).  (TJMG;  APCR  1.0525.12.016928-5/001;  Relª  Desª
Denise  Pinho  da  Costa  Val;  Julg.  10/06/2014;  DJEMG
18/06/2014).

(…)  O depoimento prestado por policiais  pode configurar
prova  contra  o  acusado,  sendo  plenamente  cabível  sua
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utilização  na  formação  do  convencimento  do  julgador,
sobretudo  quando  em  consonância  com  o  restante  das
evidências  colhidas  na  persecução  criminal. O  tipo  penal
contido  no  art.  33,  caput,  da  Lei  nº  11.343/06  é  crime
permanente,  de  ação  múltipla  e  de  mera  conduta,  sendo
irrelevante  a  prova  da  comercialização.  (…).  (art.  24  do
código  penal)  a  alta  quantia  em  dinheiro  encontrada
juntamente  com  expressivo  volume  de  droga,  somada  à
baixa renda familiar do agente,  corrobora  a origem ilícita
dos valores apreendidos, determinando a declaração de seu
perdimento em favor da união, nos termos do art. 63 da Lei
nº 11.343/06. Apelação de conhecida e não provida. (TJPR;
ApCr  1185685-0;  Palmas;  Quinta  Câmara  Criminal;  Rel.
Des.  Jorge  Wagih  Massad;  DJPR  11/06/2014;  Pág.  164).
Destaquei.

Assim, inexistindo a alegada fragilidade no acervo probatório, no
qual consta a confissão do réu e, a materialidade demonstrada no auto de prisão em
flagrante (fls. 07/12), auto de apresentação e apreensão (fls. 14), laudo de constatação
preliminar  (fls.  15)  e  laudo de  exame químico  toxicológico  (fls.  44/48),  elementos
essenciais  que alicerçam a condenação imposta,  não há como absolvê-lo,  tampouco
desclassificar para consumo próprio, razão pela qual, mantenho a pena aplicada.

2.2. DA DOSIMETRIA DA PENA

Alega a defesa que não existem motivos para a fixação da pena-
base  acima  do  mínimo  legal,  eis  que,  além  da  pequena  quantidade  de  substância
entorpecente apreendida,  as  circunstâncias judiciais  são absolutamente favoráveis  ao
acusado.

Ocorre, todavia, que o magistrado fundamentou expressivamente
as circunstâncias judiciais analisadas, avaliando e valorando individualmente para fixar
a pena base adequando-a ao caso concreto, que culminou um pouco acima do mínimo
legal, como se pode verificar as fls. 149/verso.

Arrimado,  portanto,  em  tal  aferição,  o  magistrado,  de  forma
devida, fixou a pena base em patamar pouco acima do mínimo legal, ou seja, em 07
(sete) anos de reclusão,  a  ser cumprido no regime fechado,  e  700 (setecentos)  dias
multa. Na segunda fase, reconheceu e compensou a reincidência com a atenuante da
confissão, tornando-a definitiva, em prazo razoável ao caso dos autos.
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Inexiste necessidade de qualquer alteração a ser feita nesta fase da
dosimetria da pena.

A propósito:

APELAÇÕES  CRIMINAIS  -  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES -  NULIDADE DA PROVA OBTIDA
POR MEIO ILÍCITO - INVASÃO À DOMICÍLIO - NÃO
OCORRÊNCIA  -  CRIME  PERMANENTE  -  LEITURA
DOS  DEPOIMENTOS  PRESTADOS  NA  FASE  DE
INQUÉRITO  -  POSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO - PRELIMINARES REJEITADAS - AUTORIA
E  MATERIALIDADE  INCONTESTES  -  RECONHE-
CIMENTO  DA  EXCLUDENTE  DE  CULPABILIDADE
CONSISTENTE NA INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA
DIVERSA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  NOS  AUTOS  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  MANUTENÇÃO  DA
PENA-BASE E DO REGIME PRISIONAL FECHADO -
RECONHECIMENTO DA NATUREZA HEDIONDA DO
DELITO  -  SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  -
RECURSOS CONHECIDOS E, NO MÉRITO, RECURSO
MINISTERIAL  DESPROVIDO  E  RECURSO
DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Tratando-
se o delito de tráfico de drogas de crime permanente, cuja
situação de flagrância se prolonga no tempo, a entrada na
residência do acusado sem expedição de mandado de busca
e apreensão não representa ofensa à garantia constitucional
da inviolabilidade ao domicílio,  sendo,  portanto,  lícitas  as
provas obtidas. II - Não tendo as testemunhas se limitado a
confirmarem as declarações prestadas na fase de inquérito,
sendo oportunizada à defesa a realização de perguntas para
melhor esclarecimento dos fatos durante a instrução, não há
se  falar  em  violação  ao  contraditório.  III  -  Para  a
configuração da excludente de culpabilidade consistente na
inexigibilidade de conduta  diversa  é  imprescindível  que a
intimidação seja insuperável, não havendo como o coagido
buscar  outra  saída  senão  a  conduta  obrigada  pelo  coator.
Contudo,  não  havendo  nos  autos  provas  suficientes  da
impossibilidade  do  réu  em  se  negar  à  prática  do  ato
criminoso, merece ser afastada a excludente invocada. IV -
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Mantém-se a pena-base fixada em patamar acima do mínimo
legal, eis que a qualidade e a quantidade dos entorpecentes
apreendidos  já  foram  valoradas  na  dosimetria  da
reprimenda.  V -  A incidência  da  causa  de  diminuição  de
pena não retira o caráter hediondo do delito de tráfico ilícito
de drogas. VI - Preenchidos os requisitos legais, necessária a
substituição da pena por restritivas de direitos. (…).  (TJMG
-  Apelação Criminal  1.0016.15.012305-3/001, Relator(a):
Des.(a)  Adilson  Lamounier  ,  5ª  CÂMARA CRIMINAL,
julgamento  em  08/08/2017,  publicação  da  súmula  em
18/08/2017).

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRÁFICO  DE  DROGAS  -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -
ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
DELITO  DE  POSSE  DE  DROGA  PARA  CONSUMO
PRÓPRIO  -  INVIABILIDADE  -  CONDENAÇÃO
MANTIDA  -  DOSIMETRIA  -  REDUÇÃO  DA  PENA-
BASE  -  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS  -  DESCABIMENTO  -  DECOTE  DA
AGRAVANTE  DA REINCIDÊNCIA -  POSSIBILIDADE
VISLUMBRADA  DE  OFÍCIO  -  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Mostrando-se  firmes  e
coerentes  os  depoimentos  dos  policiais,  que  relatam  a
existência de denúncias anônimas e informam detalhes da
apreensão de drogas, irrefutáveis as provas de que o acusado
guardava  e  mantinha  em  depósito,  entorpecentes  com
finalidade  mercantil.  2.  Não  havendo  nos  autos  qualquer
prova da exclusividade de uso da droga apreendida, sendo
da  defesa,  e  não  da  acusação,  o  ônus  da  prova  cabal  e
irrefutável  desta  alegação  de  ser  o  réu  apenas  usuário,
inviável falar-se em desclassificação para o delito de porte
de droga para uso próprio. 3. Considerando a relevância das
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  ao  réu  e  a
preponderância  daquela  relativa  à  quantidade  das  drogas
apreendidas, nos termos do que disciplinam os artigos 59 do
CP e 42 da Lei nº 11.343/2006, impõe-se a manutenção da
reprimenda básica acima do mínimo previsto na cominação
legal.  4.  Somente  se  verifica  a  reincidência  se  o  agente
comete novo crime depois de transitar em julgado a sentença
que  o  tenha  condenado  por  delito  anterior.  5.  Recurso
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parcialmente  provido.  (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0702.16.052208-3/001, Relator(a): Des.(a) Eduardo Brum,
4ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  31/05/2017,
publicação da súmula em 07/06/2017).

Desse modo, mantenho a pena arbitrada acima do mínimo legal.

2.3. DA REDUÇÃO DOS DIAS MULTA

Diferente do que dispõe o art. 49 do Código Penal Brasileiro, que
estabelece um limite da pena base, variando entre 10, no mínimo, e 360 dias multa no
máximo, a Lei 11.343/2006, em seu art. 33, disciplina que a pena é de: “reclusão de 5
(cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos)
dias-multa”.

Logo,  dentro  do limite  de  razoabilidade,  não  se  faz  necessário
reduzi-la, pois descabido o pleito, eis que o acusado foi condenado a uma pena de 07
(sete)  anos  de  reclusão  e,  por  via  de  consequência,  a  700  (setecentos)  dias  multa,
guardando total proporcionalidade entre ambas.

Diante disso, não merece reforma a pena de multa aplicada, nos
termos do que vem decidindo a jurisprudência pátria.

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES  (CP,  ART.  33,  CAPUT  DA LEI  Nº
11.343/06) - RECURSO DEFENSIVO: DESCLASSIFICA-
ÇÃO  PARA  USO  (ART.28)  -  IMPOSSIBILIDADE  -
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  -  DESCABIMENTO  -
MAUS  ANTECEDENTES  -  APLICAÇÃO  DA
MINORANTE INSERTA NO §4º DO ART. 33 DA LEI Nº
11.343/06  -  INVIABILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE
REQUISITOS - ALTERAÇÃO DE REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA  E  SUBSTITUIÇÃO  DE
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS -  IMPOSSIBILIDADE -  QUANTUM DA
PENA  -  MANUTENÇÃO  DO  SEMIABERTO  SEM
SUBSTITUIÇÃO - ISENÇÃO DE CUSTAS - JUÍZO DA
EXECUÇÃO  -  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  A
desclassificação do delito  de  tráfico para  o de  usuário  de
entorpecentes somente se opera se restar demonstrado nos
autos o propósito do insculpido no art. 28 da Lei de Drogas.
2. Diante da aferição desfavorável dos maus antecedentes,
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não há falar em fixação da pena-base no mínimo legal. 3.
Também  em  face  dos  maus  antecedentes,  descabida  é  a
aplicação da minorante inserta no § 4º do art.33 da Lei nº
11.343/06. 4. Nos termos do art. 33, §2º, alínea 'b' do Código
Penal Brasileiro, a quantidade da pena aplicada (05 anos, 07
meses  e  15  dias  de  reclusão)  obsta  a  fixação  do  regime
aberto, como também os requisitos aludidos no art. 44, I do
Código Penal inviabilizam a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos. 5. O pleito de isenção
de custas e/ou benefícios da assistência judiciária deve ser
formulado no Juízo da Execução, momento adequado para a
aferição  da  alegada  miserabilidade  jurídica  (Súmula  58
TJMG).  V.V.:  ISENÇÃO  DE  CUSTAS  -  IMPOSSIBILI-
DADE - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE - JUÍZO DA
EXECUÇÃO.  As  diretrizes  do  art.  59  do  Código  Penal
devem  orientar  tanto  a  imposição  da  pena  privativa  de
liberdade quanto a pena de multa, devendo ser guardada a
devida proporcionalidade entre elas. Precedente do STJ. Em
observância à declaração de inconstitucionalidade formal do
art. 10, inciso II, da Le i Estadual nº 14.939/2003 pelo Órgão
Especial deste Tribunal, não é possível a isenção das custas
processuais.  Eventual  suspensão  da  exigibilidade  do
pagamento das custas processuais deve ser examinada pelo
Juízo  da  Execução  Penal.   (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0693.11.003150-9/001,  Relator(a):Des.(a)  Kárin
Emmerich,  1ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
22/08/0017,  publicação  da  súmula  em  29/08/2017).
Destaquei.

Neste ponto, mantenho a pena aplicada.

2.4. DA RESTITUIÇÃO DE BEM

Demonstrado nos autos que o acusado deslocou-se numa moto da
Cidade de Sousa até a Cidade de Coremas/PB, com o fito de comercializar as drogas
adquiridas naquele município, percebe-se que o citado veículo foi utilizado pelo apelante
como ferramenta de auxílio à prática do crime de tráfico de entorpecentes, como transporte, e
nos termos do art. 243, parágrafo único, da Constituição Federal, não vejo como acolher o
pedido de restituição formulado na apelação, até porque, tal matéria já foi determinada na
sentença atacada, com os fundamentos ali aduzidos.

Insta salientar que a Constituição Federal (art. 243, parágrafo único)

AC 0000506-89.2016.815.0561 RVA – Relator 12



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

determina que  "todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será
confiscado e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da lei".

Ademais, prevê o art. 118 do CPP que “Antes de transitar em julgado
a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem
ao processo”. 

A propósito, colaciono o seguinte julgado:

(…) 9. Não há que se falar em restituição dos bens apreendidos
em poder dos apelantes porque o perdimento destes em favor da
União é efeito automático da condenação (art. 91, II, do CP),
primordialmente quando utilizados para realizar a entrega dos
entorpecentes (ex vi do art. 243, parágrafo único, da CR/88). 10.
Dar  parcial  provimento  ao  primeiro  recurso  e  integral  ao
segundo (TJMG - Apelação Criminal 1.0433.16.010319-1/001,
Relator(a):  Des.(a)  Corrêa  Camargo  ,  4ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 20/09/2017, publicação da súmula
em 27/09/2017).

PENAL - TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS - PRELIMINAR
-  NULIDADE  DA  SENTENÇA  -  DOSIMETRIA  –
INEXISTÊNCIA.  -  Não  há  que  se  falar  em  nulidade  da
sentença por ofensa ao princípio da individualização da pena se
foi observado o critério trifásico do art. 68 do CP e devidamente
justificada  a  fixação da pena-base,  após  análise  de  todas  as
circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  CP.
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO  -  PORTE  DE
DROGAS  PARA  CONSUMO  PESSOAL  -
IMPOSSIBILIDADE  -  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. - A definição típica do artigo 33 da Lei nº.
11.343/06 é de conteúdo variado, prevendo diversas condutas
como forma de um mesmo crime. - A apreensão de droga que o
apelante guardava, diante das circunstâncias fáticas,  constitui
elemento suficiente para a condenação pelo delito de tráfico
ilícito de drogas. PENA-BASE - REDUÇÃO - CABIMENTO -
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  -
Apresentando-se favoráveis as condições pessoais do agente e
sendo  considerada  em  outra  fase  de  aplicação  da  pena  a
quantidade e a natureza das drogas apreendidas, nos termos do
artigo 59 do Código Penal e artigo 42 da Lei nº. 11.343/06, não
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há que se falar em aumento da pena-base.  (…) RESTITUIÇÃO
DE  BENS  APREENDIDOS  -  NÃO  CABIMENTO  -
INSTRUMENTOS DA PRÁTICA DE CRIME.  -  Se  restou
devidamente comprovado nos autos que os bens apreendidos
foram utilizados na prática do crime de tráfico ilícito de drogas,
será  decretado  seu  perdimento  em favor  da  União,  após  o
trânsito em julgado da sentença, nos termos dos artigos 62 e 63,
ambos  da  Lei  nº.  11.343/06.  (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0693.16.012462-6/001,  Relator(a):  Des.(a)  Júlio  Cézar
Guttierrez,  4ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
16/08/2017, publicação da súmula em 23/08/2017).

A jurisprudência atual entende, enfim, que se comprovada a utilização
do bem apreendido, como forma de garantir a prática delitiva do tráfico de drogas, este deve
ser perdido, como consequência da condenação. Senão vejamos:

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - ART.
33,  CAPUT,  DA  LEI  FEDERAL  Nº  11343/06  -
RESTITUIÇÃO  DOS  VEÍCULOS  APREENDIDOS  -
INVIABILIDADE  -  FERRAMENTAS  PARA O  CRIME  -
EFEITO DECORRENTE DA CONDENAÇÃO - RECURSO
NÃO  PROVIDO  -  DE  OFÍCIO:  INÍCIO  IMEDIATO  DA
EXECUÇÃO DA PENA DIANTE DA CONFIRMAÇÃO DA
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  PELO  ÓRGÃO
COLEGIADO - POSSIBILIDADE - DESNECESSIDADE DE
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO  -
DECISÃO DO STF PELO JULGAMENTO DO ARE 964246.
- Estando as provas dos autos a demonstrar que os veículos
conduzidos pelo réu foram utilizados como ferramentas para a
prática do crime de tráfico de drogas - seja no transporte, seja no
depósito de entorpecentes -, resta incabível a restituição destes
bens, sendo que, neste caso, a sua perda em favor da União
consiste em efeito da decisão condenatória, nos termos do art.
243,  parágrafo  único,  da  Constituição  Federal.  -  Conforme
determinação  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  recente
julgamento  do  ARE  nº  964246,  deve  ser  adotado  o
entendimento de que, assim que exauridas as possibilidades de
recurso  em  Segunda  Instância  (embargos  declaratórios  e
infringentes),  é  possível  o  início  da  execução  da  pena
condenatória  confirmada  pelo  órgão  colegiado,  sendo
prescindível o trânsito em julgado da aludida decisão.  (TJMG -
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Apelação Criminal 1.0024.16.081919-9/001, Relator(a): Des.(a)
Jaubert Carneiro Jaques, 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento
em  19/09/2017,  publicação  da  súmula  em  29/09/2017).
Destaquei.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça,  NEGO PROVIMENTO ao presente recurso, mantendo-se a
sentença na íntegra. Expeça-se de guia de execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Ricardo Vital de
Almeida (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Des.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  como  Relator,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos
(Revisor). 

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09
(nove) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado – Relator
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